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RELATORA: DESEMBARGADORA RENATA MACHADO COTTA 

• 
• 	 APELAÇÃO. PEDIDO DE RECUPERAÇÃO 

JUDICIAL. 	INDEFERIMENTO 	DO 
PROCESSAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. 
CUMPRIMENTO DO ART. 51, I, DA LEI 11.101/2005. 
DESCABIMENTO DA ANÁLISE DA VIABILIDADE 
ECONÔMICA DA EMPRESA. A recuperação judicial 
constitui uma ação judicial destinada a sanear a 
situação de crise econômico-financeira do empresário 
devedor, viabilizando a manutenção de suas atividades. 
Com  isso, a nova Lei de Falências trouxe a 
possibilidade de reestruturação aos empresários 
economicamente viáveis que passem por dificuldades 

• passageiras, mantendo os empregos e os pagamentos 
aos credores. Nesse dispositivo, está expresso o 

princípio maior da recuperação da empresa que 
informa a essência do instituto: o princípio da 

preservação da empresa. A manutenção da fonte 
produtora e de circulação de riquezas é uma 

preocupação enorme do legislador, diante do papel 
fundamental que a atividade econômica representa na 
estabilidade e no desenvolvimento social. A 
recuperação empresarial só assiste a empresários ou 

sociedades empresárias que cumpram os requisitos 
legais trazidos no art. 48 e demonstrem a sua 
viabilidade econômica. Não é porque vige o principio 
da preservação da empresa que qualquer recuperação 

0~64roaáwa ninara Coisa 
.*pr&çdo a @ 

0, 11f3I3 •98.201 4.8. 19.0001 
~a 1 ár 11 

íkENAEfA'MACHb©O. COTTA.0000.30384 ACótaI G~AB DES(A),,RENATA'MACHA ~DO 



o 
o 

o 
11 

p0

m E~. %  

	

~ 	 %4 

	

j 	Plyro 

876 	
á 

u 

PODER JUDICI ÁRIO 
JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

judicial será deferida. O artigo 53, II, da Lei 11.101/05, 
evidencia essa lógica. O juiz não pode, porém, analisar 
a viabilidade econômica da empresa para deferir ou 
não o processamento da recuperação, na oportunidade 
mencionada no artigo 52 da Lei 11.101/05. No caso em 
tela, houve o indeferimento do processamento do 
pedido de recuperação judicial feito pela sociedade 
apelante por não ter sido preenchido o requisito legal 
do art. 51, I, da Lei 11.101/2005. Da leitura da peça 
inicial, verifica-se que houve a exposição das causas 
concretas da situação patrimonial da sociedade 
apelante e as razões de sua crise econômico-financeira. 
Com  efeito, a sociedade apelante narra, em síntese, que 
a origem de sua crise econômico-financeira deu-se com 
a assunção da mantença de duas instituições de ensino 
(UGF e UniverCidade), uma vez que teve que assumir 
obrigações com valores elevados e, em razão de tal 
cenário, sofreu com paralizações de atividade do corpo 
docente, o que acabou culminando no 
descredenciamento de tais instituições perante o 
Ministério da Educação e queda brutal de suas receitas. 
Afirma ainda que vem diligenciando 
administrativamente e judicialmente, com a 
interposição de recurso administrativo e a impetração 
de mandado de segurança, para a reversão da decisão 
do Ministério da Educação para que ambas as 
instituições voltem a funcionar. Tal narrativa atende 
perfeitamente aos ditames do art. 51, I, da Lei 
11.101/2005, sendo certo que nessa fase processual o 
juiz avaliará apenas o preenchimento dos requisitos 
formais, não podendo se imiscuir no mérito da 
viabilidade econômica da empresa e, portanto, 
atendidos os requisitos formais, o processamento da 
recuperação judicial deverá ser deferido. A doutrina e 
jurisprudência majoritárias entendem que não cabe ao 
magistrado interferir na viabilidade do plano de 
recuperação judicial e sua atuação se resume a 
verificação dos requisitos formais, bem como exercer 
controle quanto à legalidade do plano, devendo ser 
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privilegiado o debate travado entre os principais 
__.  interessados: o devedor e seus credores. Ora, se não 

cabe o controle da viabilidade do plano de recuperação 
no momento da concessão da recuperação judicial, 
quando possui uma grande quantidade de elementos 

para_ fazer a análise da viabilidade econômica da 
empresa, especialmente à luz do teor do plano de 
recuperação, não será na fase de deferimento do 

processamento que o magistrado estará autorizado a 
adentrar nesse mérito, até porque carecerá de elementos 

•  contundentes e conhecimento técnico para tanto. Dessa 
forma, considerando o cumprimento do art. 51, I, da Lei 
11.101/2005, bem como a impossibilidade de controle 

S nessa fase processual da viabilidade econômica da 
empresa, deve ser deferido o processamento da 
recuperação judicial requerida pela sociedade apelante. 
Provimento do recurso. 

ACÓRDÃO 

• 	 Vistos, relatados e discutidos estes autos de APELAÇÃO N° 

0105323 -98.2014.8.19.0001 , 	em 	que 	é 	APELANTE: 	CALILEO 

ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS EDUCACIONAIS S/A. 

ACORDAM os Desembargadores que integram a 3 4  Câmara 

Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, por unanimidade de 

votos, em conhecer e dar provimento ao apelo , nos termos do voto da Des. 

Relatora. 

~Margadom Imola Caria 
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VOTO 

A apelação é tempestiva e preenche os demais requisitos de 

admissibilidade. 

O Direito Empresarial, em uma visão moderna, ante a função 

social da empresa, que circula capital, gera empregos e paga tributos, trabalha 

com o princípio da preservação da empresa. 

Ocorre que o empresário, extremamente dependente de fatores 

econômicos, sociais, políticos e de mercado, acaba, por vezes, enfrentando uma 

situação de desequilibrio econômico-financeiro que toma seu patrimônio 

incapaz de satisfazer as dívidas contraídas. Tal situação é conhecida como 

estado de insolvência. 

Em que pese a defesa, em sede doutrinária, da adoção de um 

sistema unitarista, em que o processo de insolvência é único, com o escopo 

principal de recuperação da crise e, em último caso, a liquidação do patrimônio 

empresarial, a Lei 11.101/2005 optou por manter a tradição dualística com a 

previsão de dois processos de insolvência: a recuperação judicial e a falência. 

Seguindo o princípio da preservação da empresa, a recuperação 

judicial constitui uma ação judicial destinada á sanear a situação de crise 

econômico-financeira do empresário devedor, viabilizando a manutenção de 

suas atividades. 
tDesem6arga,~Gra Rçnata Coca 
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Com isso, a nova Lei de Falências trouxe a possibilidade de 

reestruturação aos empresários economicamente viáveis que passem por 

dificuldades passageiras , mantendo os empregos e os pagamentos aos credores. 

Vale citar o art. 47 da Lei 11.10112005: 

o "Art. 47 — A recuperacão judicial tem Dor obietivo 

viabilizar a superação da situação de crise econômico-

financeira do devedor, a fim de permitir a manutenção 

da fonte produtora , do emprego dos trabalhadores e 

dos interesses dos credores , promovendo, assim, a 

preservação da empresa , sua função social e o estímulo 

à atividade econômica". 

Nesse dispositivo , está expresso o princípio maior da recuperação 

da empresa que informa a essência do instituto : o princípio da preservação da 

• 	 empresa. 

• 	 A manutenção da fonte produtora e de circulação de riquezas é 

uma preocupação enorme do legislador , diante do papel fundamental que a 

atividade econômica representa na estabilidade e no desenvolvimento social. 

Um dos grandes méritos apontados na nova legislação falimentar 

é a prioridade dada à manutenção da empresa e dos seus recursos produtivos. 

Ao acabar com a concordata e criar as figuras da recuperação judicial e 

~fiar844M Cada Coua 
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extrajudicial, a nova lei potencializa a abrangência e a flexibilidade nos 

processos de recuperação de empresas, através do desenho de alternativas para 

o enfrentamento das dificuldades econômicas e financeiras da empresa 

devedora. 

A recuperação empresarial só assiste a empresários ou sociedades 

empresárias que cumpram os requisitos legais trazidos no art. 48 e demonstrem 

a sua viabilidade econômica. o 

Não é porque vige o princípio da preservação da empresa que 	o 

qualquer recuperação judicial será deferida. O artigo 53, H, da Lei 11.101/05, 

evidencia essa lógica: 

"Art. 53 — O plano de recuperação será apresentado 

pelo devedor em juízo no prazo improrrogável de 60 

(sessenta) dias da publicação da decisão que deferir o 

processamento da recuperação judicial, sob pena de 

convolação em falência, e deverá conter: 	 • 

I — discriminação pormenorizada dos meios de 

recuperação a ser empregados, conforme o art. 50 desta 

Lei, e seu resumo; 

11— demonstração de sua viabilidade econômica; e 

lII — laudo econômico-financeiro e de avaliação dos 

bens e ativos do devedor, subscrito por profissional 

legalmente habilitado ou empresa especializada. 

Desem6argadora 4?§,,ata Cotta 
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Parágrafo único. O juiz ordenará a publicação de edital  

contendo aviso aos credores sobre o recebimento do 

plano de recuperação e fixando o prazo para a 

manifestação de eventuais objeções, observado o art. 55 

desta Lei." 	_ — 	 - --- 

O juiz não pode, porém, analisar a viabilidade econômica da 

empresa para deferir ou não o processamento da recuperação, na oportunidade 

mencionada no artigo 52 da Lei 11.101/05; poderá sim fazer essa análise a 

• 

	

	 posteriori, para conceder ou não a recuperação judicial, na oportunidade do 

artigo 58 do diploma em tela. Veja os dispositivos: 

"Art. 52. Estando em termos a documentação exigida 

no art. 51 desta Lei, o juiz deferirá o processamento da 

recuperação judicial e, no mesmo ato:(...)" 

"Art. 58. Cumpridas as exigências desta Lei, o juiz 

• 	 concederá a recuperação judicial do devedor cujo plano 

• 	 não tenha sofrido objeção de credor nos termos do art. 

55 desta Lei ou tenha sido aprovado pela assembléia-

geral de credores na forma do art. 45 desta Lei. 

§ 1°O juiz poderá conceder a recuperação judicial com 

base em plano que não obteve aprovação na forma do 

art. 45 desta Lei, desde que, na mesma assembléia, 

tenha obtido, de forma cumulativa: 

~ewóagpá)m Windia (bua 
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I — o voto favorável de credores que representem mais 

da metade do valor de todos os créditos presentes à 

assembléia, independentemente de classes; 

II — a aprovação de 2 (duas) das classes de credores nos 

termos do art. 45 desta Lei ou, caso haja somente 2 

(duas) classes com credores votantes, a aprovação de 

pelo menos 1 (uma) delas; 

III — na classe que o houver rejeitado, o voto favorável 	• 

de mais de 1/3 (um terço) dos credores, computados na 

forma dos §§ lo e 20 do art. 45 desta Lei. 	 • 

§ 2Q A recuperação judicial somente poderá ser 

concedida com base no § lo deste artigo se o plano não 

implicar tratamento diferenciado entre os credores da 

classe que o houver rejeitado." 

No caso em tela, houve o indeferimento do processamento do 

pedido de recuperação judicial feito pela sociedade apelante por não ter sido 

preenchido o requisito legal do art. 51, I, da Lei 11.101/2005, que exige o 	• 

seguinte: 

"Art. 51 — A petição inicial de recuperação judicial será 

instnúda com: 

I — a exposição das causas concretas da situação 

patrimonial do devedor e das razões da crise 

econômico-financeira;" 

aksemóargaáoraWçoata Cotta 
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Da leitura da peça inicial, verifica-se que houve a exposição das 

causas concretas da situação patrimonial da sociedade apelante e as razões de 

sua crise econômico-financeira. 

Com efeito, a sociedade apelante narra, em síntese, que a origem 

de sua crise econômico-financeira (4eu-se com a assunção da mantença de duas 

instituições de ensino (UGF e UniverCidade), uma vez que teve que assumir 

obrigações com valores elevados e, em razão de tal cenário, sofreu com 

paralizações de atividade do corpo docente, o que acabou culminando no 

descredenciamento de tais instituições perante o Ministério da Educação e 

queda brutal de suas receitas. 

Afirma, ainda, que vem diligenciando administrativamente e 

judicialmente, com a interposição de recurso administrativo e a impetração de 

mandado de segurança, para a reversão da decisão do Ministério da Educação 

para que ambas as instituições voltem a funcionar. 

	

• 	 Tal narrativa atende perfeitamente aos ditames do art. 51, 1, da Lei 

	

• 	11.101/2005, sendo certo que nessa fase processual o juiz avaliará apenas o 

preenchimento dos requisitos formais, não podendo se imiscuir no mérito da 

viabilidade econômica da empresa e, portanto, atendidos os requisitos formais, 

o processamento da recuperação judicial deverá ser deferido. 

A doutrina e jurisprudência majoritárias entendem que não cabe 

ao magistrado interferir na viabilidade do plano de recuperação judicial e sua 

atuação se resume à verificação dos requisitos formais, bem como exercer 

ofl~sar¡páam W~4 Costa 
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controle quanto à legalidade do plano, devendo ser privilegiado o debate 

travado entre os principais interessados: o devedor e seus credores. 

Nesse sentido, cito as lições do Professor Fábio Ulhoa Coelho: 

"O procedimento da recuperação judicial, no direito 

brasileiro, visa criar um ambiente favorável à 

negociação entre o devedor em crise e seus credores. O 

ato do procedimento judicial em que priviligiadamente 

se o objetivo da ambientação favorável ao acordo é, sem 

dúvida, a assembleia de credores. Por essa razão, a 

deliberação assemblear não pode ser alterada ou 

questionada pelo Judiciário, a não ser casos 

excepcionais como a hipótese do art. 58, X1 4, ou a 

demonstração de abuso de direito de credores em 

condições formais de rejeitar, sem fundamentos, o 

plano articulado pelo devedor'." 

Em sede doutrinária, importante registrar os enunciados 44 e 46, 

aprovados na I Jornada de Direito Comercial do CJF/STJ, que adotam tal 

entendimento, verbis: 

1  In Comentários à Lei de Falências e Recuperação de Empresas, 8 4  edição, Editora Saraiva, pág. 246/247. 

DesemUrgadoraW( nata Cotta 	 F, 
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"44 — A homologação de plano de recuperação judicial 

aprovado pelos credores está sujeita ao controle da - 

legalidade. 

46 — Não compete ao juiz deixar de conceder a 

recuperação judicial ou de homologar a extrajudicial 

com fundamento na análise econômico-financeira do 

plano de recuperação aprovado pelos credores". 

Vale transcrever a jurisprudência do STJ sobre o tema: 

"DIREITO 	EMPRESARIAL. 	PLANO 	DE 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL. APROVAÇÃO EM 

ASSEMBLEIA. CONTROLE DE LEGALIDADE. 

VIABILIDADE ECONÔMICO-FINANCEIRA. 

CONTROLE JUDICIAL. IMPOSSIBILIDADE. 

1. Cumpridas as exigências legais, o juiz deve conceder 

a recuperação judicial do devedor cujo plano tenha sido 

aprovado em assembleia (art. 58, caput, da Lei n. 

11.10112005), não lhe sendo dado se imiscuir no aspecto 

da viabilidade econômica da empresa, uma vez que tal 

questão é de exclusiva apreciação assemblear. 

2. O magistrado deve exercer o controle de legalidade 

do plano de recuperação - no que se insere o repúdio à 

fraude e ao abuso de direito -, mas não o controle de 

sua viabilidade econômica. Nesse sentido, Enunciados 

(Ik1M1~CRM 9411414 Carta 
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n. 44 e 46 da I Jornada de Direito Comercial CJF /STJ. 3. 

Recurso especial não provido". (REsp 1359311/SP, Rel. 

Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 

julgado em 09/09/2014, DJe 30/09/2014) 

Ora, se não cabe o controle da viabilidade do plano de 

recuperação no momento da concessão da recuperação judicial, quando possui 

uma grande quantidade de elementos para fazer a análise da viabilidade 

econômica da empresa, especialmente à luz do teor do plano de recuperação, 

não será na fase de deferimento do processamento que o magistrado estará • 

autorizado a adentrar nesse mérito, até porque carecerá de elementos 

contundentes e conhecimento técnico para tanto. 

Dessa forma, considerando o cumprimento do art. 51, I, da Lei 

11.101/2005, bem como a impossibilidade de controle nessa fase processual da 

viabilidade econômica da empresa, deve ser deferido o processamento da 

recuperação judicial requerida pela sociedade apelante. 

Isso posto, conheço e dou provimento ao apelo, para reformar a • 

r.sentença recorrida, deferindo o processamento da recuperação judicial. 

Rio de Janeiro, _ de 	 de 2015. 

DESEMBARGADORA RENATA MACHADO COTTA 

RELATORA 

(Derendargadora IZçnata Coua 
Apelação n. ° 01 0532 3-98.2019.8.19.0001 
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